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RELATÓRIO No. 37/13
PETIÇÃO 1279-04

M.V.M. e P.S.R.

ADMISSIBILIDADE
BRASIL
11 de julho de 2013
I.
RESUMO

1. Em 30 de novembro de 2004, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (doravante “CIDH” ou “Comissão Interamericana”) recebeu uma petição contra a República Federativa do Brasil (“Estado” ou “Brasil”) apresentada pela THEMIS – Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero, Católicas pelo Direito de Decidir, Comitê Latino-americano de Defesa dos Direitos da Mulher – CLADEM/SP e Justiça Global/RJ (“peticionários”). A petição alega que o Estado é responsável por violações dos artigos 1.1, 5, 7, 11, 24 e 25 de Convenção Americana sobre Direitos Humanos (“Convenção Americana”), assim como violações dos artigos 1, 2, 3, 4 e 7 da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (“Convenção de Belém do Pará”). De acordo com os peticionários, as aludidas violações resultam da omissão do Poder Judiciário brasileiro em agir com a devida diligência a fim de sancionar os reiterados atos de estupro perpetrados por um padre católico em 1996 e 1997, em Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul, em detrimento de M.V.M. e P.S.R., esta última com 16 anos de idade (“as supostas vítimas”).

2. O Estado argumenta que a petição é inadmissível porque não expõe fatos que caracterizariam violação dos direitos garantidos pela Convenção Americana e pela Convenção de Belém do Pará. Nesse sentido, o Estado alega que o fato de que uma decisão judicial não coincida com as aspirações dos denunciantes não presume nenhuma violação do direito à proteção judicial. Consequentemente, o Estado assevera que os peticionários estão meramente tentando utilizar a CIDH como um tribunal de quarta instância para obter uma revisão adicional da sentença proferida em nível interno. Adicionalmente, o Brasil alega que os recursos internos não foram previamente esgotados, pois as supostas vítimas não denunciaram os fatos perante o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) ou a Ouvidoria da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. Por essas razões, o Estado considera que a petição é inadmissível, conforme os artigos 47.b e 46.1.a da Convenção Americana.
3. Sem pré-julgar o mérito da denúncia, e após examinar as posições das partes à luz dos requisitos estabelecidos nos artigos 46 e 47 da Convenção Americana, a Comissão Interamericana decide declarar o caso admissível a fim de analisar a suposta violação dos direitos previstos nos artigos 5, 8.1, 11, 19, 24 e 25 da Convenção Americana, em concordância com o artigo 1.1 daquele tratado, e com o artigo 7 da Convenção de Belém do Pará. A respeito da suposta violação do artigo 7 da Convenção Americana, a Comissão Interamericana decide que a petição é inadmissível. Adicionalmente, no concernente aos artigos 1, 2, 3 e 4 da Convenção de Belém do Pará, a CIDH levará os mesmos em consideração, quando pertinente, na sua interpretação do artigo 7 daquele tratado durante a etapa de mérito. A CIDH também decide notificar esta decisão às partes, publicá-la, e inclui-la em seu Relatório Anual à Assembleia Geral da OEA.
II.
TRÂMITE PERANTE A CIDH
4. A petição foi recebida pela CIDH através de correio postal em 30 de novembro de 2004. Em 8 de janeiro de 2010, a CIDH transmitiu a cópia das partes pertinentes da petição ao Brasil. O Estado apresentou sua contestação em 12 de março de 2010, e a CIDH remeteu esta comunicação aos peticionários para seus comentários. Os peticionários apresentaram informações adicionais nas seguintes datas: 27 de abril de 2010, 22 de julho de 2010, e 21 de fevereiro de 2011. Estas comunicações foram devidamente transmitidas ao Estado. O Estado, por sua vez, apresentou informações adicionais nas seguintes datas: 8 de junho de 2010 e 16 de outubro de 2010. Estas comunicações foram devidamente enviadas aos peticionários.

III.
POSIÇÃO DAS PARTES

A.
Posição dos peticionários
5. Em relação à primeira suposta vítima – M.V.M. – os peticionários afirmam que, a partir de julho de 1996 até dezembro de 1997, ela trabalhou na paróquia como faxineira para um padre católico, na cidade de Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul. De acordo com os peticionários, em 1997 esse padre começou a estuprar M.V.M., então com 24 anos de idade.
 Os peticionários alegam que o padre católico usou sua posição de autoridade como empregador de M.V.M., inclusive ameaçando não pagar o seu salário, para forçá-la a manter relações sexuais com ele. Os peticionários acrescentam que o padre também a chantageou com informação obtida durante confissão, no sentido de que ela havia previamente trabalhado como prostituta, para submetê-la à sua vontade. Eles indicam que o primeiro estupro ocorreu numa noite em 1997, quando o padre agarrou-a pelos cabelos, dando-lhe vários tapas no rosto e chutes, e a estuprou sem utilizar camisinha. Os peticionários alegam que ele também a ameaçou, ao dizer que se ela denunciasse os estupros, ninguém acreditaria nela, pois ele era padre, enquanto que ela era uma faxineira que havia sido prostituta. Conforme a petição, o último incidente de estupro ocorreu em dezembro de 1997, quando M.V.M. pediu demissão e foi morar com uma tia.
6. No que diz respeito à segunda suposta vítima – P.S.R. – que tinha 16 anos de idade na época dos fatos denunciados,
 os peticionários asseveram que ela trabalhava como voluntária catequista na paróquia porque ela tinha aspiração de ser freira. Os peticionários alegam que P.S.R. foi estuprada duas vezes pelo mesmo padre católico que supostamente estuprou M.V.M. Em junho de 1996, de acordo com os peticionários, ela foi estuprada pela primeira vez. Os peticionários afirmam que P.S.R. decidiu passar a noite na casa paroquial porque ela não tinha meios de ir para casa após um evento na igreja. No meio da noite, de acordo com os peticionários, P.S.R. acordou e encontrou o padre católico sentado na cama tocando nela. Os peticionários indicam que P.S.R. disse a ele que saísse, mas o padre católico mandou-a calar a boca e tapou sua boca para impedi-la de gritar. Segundo os peticionários, o padre católico arrancou violentamente a blusa dela, e lhe disse que ela ia gostar de transar com ele, e a estuprou depois de tirar suas próprias roupas. Após o ocorrido, os peticionários observam que o padre católico disse a ela que esquecesse o que aconteceu. Em março de 1997, os peticionários alegam que P.S.R. foi estuprada pelo padre católico novamente, ao sair do colégio. Os peticionários argumentam que o padre católico obrigou P.S.R. a entrar em seu automóvel, então a levou para um motel. No motel, de acordo com os peticionários, ele a forçou a subir as escadas até um quarto enquanto ela chorava, deu vários tapas no rosto dela, e a estuprou novamente. Eles argumentam que P.S.R. não reagiu porque estava paralisada de medo. Desde tais incidentes, conforme os peticionários, P.S.R. desistiu do sonho de ser freira e sofre de distúrbios emocionais.
7. Os peticionários indicam que, em 10 de março de 1998, as supostas vítimas denunciaram os estupros sofridos perante a Delegacia de Polícia especializada em violência contra a mulher, na cidade de Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul. Os peticionários observam que, devido a que os estupros supostamente ocorreram em 1996 e 1997, as provas físicas coletadas foram muito limitadas, e o Estado não providenciou meios alternativos de instrução probatória, como realizar avaliações psicológicas nas supostas vítimas, particularmente para transtorno de estresse pós-traumático. Com efeito, os peticionários ressaltam que não foi realizada nenhuma avaliação psicológica por autoridades estatais após a denúncia sobre os estupros. Em outras palavras, os peticionários denunciam o Estado porque suas autoridades não empregaram a devida diligência a fim de sancionar os crimes de estupro cometidos por um ator não-estatal, isto é, o padre católico em questão. Apesar disso, em 27 de maio de 1998, o Ministério Público apresentou uma denúncia contra o padre católico por três acusações de estupro – uma contra M.V.M. em dezembro de 1997, e duas contra P.S.R. em junho de 1996 e abril de 1997 – e o juiz recebeu a denúncia em 29 de maio de 1998.
8. De acordo com os peticionários, em 24 de julho de 2001, o juiz de primeira instância condenou o padre católico a 24 anos de prisão por três acusações de estupro, 8 anos para cada crime. Os peticionários observam que a sentença de primeira instância indicou que, apesar da prova física não ser conclusiva, os depoimentos das supostas vítimas haviam sido consistentes e transparentes desde o inquérito policial até o julgamento. Com efeito, os peticionários afirmam que a sentença foi baseada no fato de que, “com ambas as vítimas, abusou o acusado de sua função de padre da paróquia, de sua posição e ascendência para atemorizar e obrigar fisicamente, mediante violência, as vítimas a com ele manter relação sexual.”

9. Além disso, os peticionários acrescentam que os depoimentos de outras mulheres vítimas de violência e assédio sexual por esse padre católico foram essenciais para esta condenação em primeira instância. Nesse sentido, os peticionários referem-se ao depoimento de Ana Regina Pinto Fontoura, que também foi empregada doméstica da casa paroquial, e também foi supostamente estuprada várias vezes entre julho e novembro de 1996. De acordo com os peticionários, a Srta. Fontoura foi forçada a manter relações sexuais com o padre católico todos os dias durante aquele período de tempo. Os peticionários afirmam que a Srta. Fontoura chorava a cada estupro, e em resposta o padre católico dizia que ela ficava bonita quando chorava, e dava tapas em seu rosto. Quando ela se recusava a manter relações sexuais com o padre católico, segundo os peticionários, ele a agarrava pelos cabelos e a atirava contra os móveis, ao mesmo tempo em que a xingava e humilhava verbalmente. Os peticionários esclarecem que essa informação é apresentada como contexto, e que essa pessoa não figura como suposta vítima em sua petição.
10. Os peticionários indicam que a defesa do acusado apelou da sentença, alegando que havia uma conspiração contra o padre católico em virtude de uma disputa de poder na paróquia. Também alegou que a organização não-governamental THEMIS (um dos peticionários) era “contrária à Igreja Católica” por se tratar de uma organização feminista. Em 10 de outubro de 2002, a 7ª Câmara do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (“TJRS”) absolveu o réu de todas as acusações. Os peticionários alegam que a decisão do TJRS foi discriminatória e influenciada por preconceitos de gênero, uma vez que claramente outorgou mais importância à palavra do réu, um padre católico, que a das mulheres vítimas, uma das quais foi desacreditada por ter trabalhado como prostituta. Os peticionários acrescentam que o tribunal de segunda instância não considerou a vulnerabilidade social das vítimas, seu gênero e idade, e que suas considerações sobre os depoimentos das supostas vítimas foram totalmente contrárias àquelas do juiz de primeira instância devido à discriminação e preconceito de gênero. Por exemplo, em relação a M.V.M., os peticionários observam que a sentença do TJRS determinou que, “embora o passado das pessoas não seja decisivo, não há como se desvincular o homem de suas circunstâncias. E a ofendida, como por ela é reconhecido, era prostituta, ‘garota de programa’.”
 Em relação com P.S.R., por outro lado, os peticionários ressaltam que a sentença do TJRS rejeitou o depoimento da vítima sem a devida consideração pela sua idade, entre outros fatores, ao estabelecer que, “deparamo-nos com estupro cometido mediante violência física, que consistiu em um simples tapa no rosto e, segundo disse a vítima, em ser-lhe tapada a boca.” Os peticionários acrescentam que o TJRS considerou que, “não há, igualmente aqui, comprovação quer do emprego de violência, isolada a referência na palavra da ofendida, e muito menos o mínimo esboço de reação da jovem, que não gritou nem opôs resistência séria ao acusado. Mesmo uma menina de dezesseis anos […] dificilmente seria estuprada, em casa habitada, se reagisse, ainda que não gritasse. Inexplicável que um homem, diante de uma mulher [sic] de dezesseis anos, conseguisse praticar o coito, mantendo, ao mesmo tempo, a boca da vítima tapada, se houvesse oposição séria e efetiva daquela.”

11. Os peticionários apresentaram recursos adicionais a respeito de decisão de segunda instância, com base nos instrumentos internacionais relativos aos direitos das mulheres e violência contra a mulher – a saber, Embargos de Declaração, um Recurso Extraordinário e um Agravo de Instrumento – porém todos foram rejeitados pelos tribunais correspondentes. O último recurso impetrado – o Agravo de Instrumento – foi julgado improcedente pelo Supremo Tribunal Federal (“STF”) através de uma decisão proferida em 13 de maio de 2004. Segundo os peticionários, esta decisão esgotou todos os recursos de jurisdição interna disponíveis, e lhes foi notificada mediante a sua publicação em 21 de maio de 2004. Os peticionários alegam que o transcurso de oito anos entre os estupros (1996) e a sentença final (2004) viola o direito das supostas vítimas a um recurso simples e rápido e seu direito às garantias judiciais dentro de um prazo razoável. Os peticionários concluem que, em consequência de discriminação e preconceitos de gênero pelos tribunais brasileiros, a violência sexual perpetrada contra as supostas vítimas por um padre católico permanece impune até a presente data, em violação aos direitos protegidos na Convenção Americana, na Convenção de Belém do Pará, e na Convenção sobre Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (“CEDAW”).
12. Os peticionários explicam que eles não estão procurando que a CIDH revise as provas examinadas no julgamento criminal como um tribunal de quarta instância, como sugere o Estado. Sobre esse ponto, os peticionários ressaltam que as violações denunciadas perante a CIDH referem-se à falta de devida diligência na investigação dos crimes denunciados pelas supostas vítimas, assim como a falta de um adequado acesso à justiça e de igualdade perante a lei por causa do gênero, idade (no caso de P.S.R.) e condição econômica das vítimas. Os peticionários indicam que o TJRS não avaliou o depoimento do acusado de acordo com os mesmos critérios utilizados para as vítimas, porque elas eram vítimas de agressão sexual do sexo feminino, uma delas havia sido prostituta enquanto a outra era menor de idade, ambas careciam de recursos econômicos, enquanto que o réu era um homem, e um padre da Igreja Católica. Além disso, os peticionários argumentam que o Estado não agiu com a devida diligência para coletar as provas necessárias nestes casos de violência sexual, nos quais não havia provas físicas, e que isto impediu a adequada punição do agressor. Os peticionários enfatizam que isso pode ser demonstrado pela falha do Estado em conduzir uma avaliação psicológica nas supostas vítimas, o que é um parâmetro de devida diligência na instrução probatória que foi reconhecido pela própria CIDH em seu Relatório sobre Acesso à Justiça de Mulheres Vítimas de Violência nas Américas.

13. Em conclusão, os peticionários asseveram que o tratamento recebido pelas supostas vítimas no sistema judicial brasileiro foi discriminatório e maculado por preconceitos de gênero. Os peticionários também fazem referência a casos recorrentes de “violência clerical” perpetrada contra mulheres, os quais permanecem na impunidade devido a uma proteção institucional que blinda padres católicos da supervisão judicial em casos de suposta violência sexual. Assim, os peticionários alegam que o Brasil violou os artigos 1.1, 5, 7, 11, 24 e 25 da Convenção Americana, assim como os artigos 1, 2, 3, 4 e 7 da Convenção de Belém do Pará.
B.
Posição do Estado
14. O Estado argumenta que a petição é inadmissível porque não expõe fatos que caracterizariam violação dos direitos garantidos pela Convenção Americana e pela Convenção de Belém do Pará. Adicionalmente, o Brasil alega que os recursos internos não foram previamente esgotados, visto que as supostas vítimas não denunciaram os fatos perante o Conselho Nacional de Justiça (“CNJ”) ou a Ouvidoria da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. Com base nisso, o Estado conclui que a petição é inadmissível, em conformidade com os artigos 47.b e 46.1.a da Convenção Americana.
15. A respeito da alegação de que a petição não expõe fatos que caracterizariam violação dos direitos garantidos pela Convenção Americana, o Estado enfatiza que uma decisão judicial meramente contrária aos interesses dos denunciantes não significa uma violação do direito à proteção judicial, sempre que a sentença seja devidamente motivada e justificada, de acordo com os princípios do devido processo legal e presunção de inocência. Nesse sentido, o Estado ressalta que, conforme o princípio in dubio pro reo, o padre católico acusado no processo foi absolvido porque o conjunto probatório não foi suficiente para condená-lo pelo crime de estupro, e as supostas vítimas – como autoras da ação penal – não satisfizeram o ônus da prova sobre as acusações de estupro.
16. Além disso, o Estado observa que se a CIDH admitisse esta petição, teria que funcionar como um tribunal de “quarta instância” para reexaminar o conjunto probatório do processo judicial interno relativo a este caso. O Estado argumenta que, pela natureza subsidiária da Comissão Interamericana, esta só pode revisar decisões judiciais internas quando a petição se refere a uma sentença proferida ao arrepio das garantias do devido processo, ou quando viola algum direito garantido na Convenção Americana, o que não ocorre no presente caso. Nesse sentido, o Estado acrescenta que os peticionários meramente alegam que a decisão judicial foi incorreta e injusta, o que demandaria que a CIDH funcionasse como uma instância adicional para reexaminar o que já foi analisado por um tribunal interno através de uma sentença fundamentada e amplamente motivada.
17. A fim de fortalecer suas alegações sobre a imparcialidade do tribunal interno em questão ao decidir casos de violência sexual contra mulheres, o Estado apresenta extratos de várias sentenças proferidas pelo TJRS nas quais: (i) se reconhece a devida importância da palavra da vítima, devido ao reconhecimento explícito de que crimes sexuais são frequentemente perpetrados sem a presença de testemunhas e sem provas físicas visíveis, de modo que a palavra da vítima suplanta a do agressor, a não ser que seja desacreditada pelo restante do conjunto probatório; e (ii) se considera irrelevante que a vítima tenha trabalhado previamente como prostituta para isoladamente desacreditar o depoimento daquela pessoa sobre uma agressão sexual. Isto, segundo o Estado, consiste em forte indício de que a decisão do TJRS sobre as supostas vítimas desta petição não pode ser considerada discriminatória ou carregada de preconceitos de gênero, mas sim que foi devidamente fundamentada e baseada na sua análise de todo o conjunto probatório. O Estado reitera que, se a CIDH admitisse esta petição, estaria meramente duvidando da idoneidade da decisão adotada por um tribunal interno conforme sua análise do caso, a qual se alega haver obedecido todas as garantias do devido processo para as supostas vítimas.
18. O Estado também alega que a petição não expõe fatos que caracterizariam violação da Convenção de Belém do Pará, visto que o Brasil vem adotando medidas para alcançar os objetivos daquele instrumento, incluindo a criação de uma Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres com status de ministério, e a promulgação de uma lei nacional sobre violência contra a mulher (“Lei Maria da Penha”), entre outras. Finalmente, sobre esse ponto, o Estado observa que não houve demora injustificada na administração de justiça, visto que as supostas vítimas denunciaram os fatos perante as autoridades em março de 1998, a sentença de primeira instância foi proferida em 2001, e a sentença de segunda instância transitou em julgado em 2004.
19. Adicionalmente, o Estado afirma que esta petição também é inadmissível porque os recursos internos não foram esgotados, conforme exigido pelo artigo 46.1.a da Convenção Americana. Nesse sentido, o Brasil primeiramente indica que em 31 de dezembro de 2004, o CNJ foi criado para reformar o Poder Judiciário brasileiro e assegurar uma administração de justiça mais rápida e eficaz. O Estado argumenta que os fatos denunciados nesta petição poderiam ter sido denunciados perante o CNJ, mas os peticionários deixaram de fazê-lo. Em segundo lugar, o Estado acrescenta que os peticionários também deixaram de denunciar os fatos perante a Ouvidoria da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, que foi criada pelo Decreto No. 4.625 de 2003. De acordo com o Estado, esta Ouvidoria pode receber denúncias sobre a ocorrência de delitos, encaminhá-las aos órgãos competentes e acompanhar a situação. Segundo o Estado, o não esgotamento desses dois recursos internos pelos peticionários demonstra que eles não interpuseram e esgotaram os recursos da jurisdição interna, de acordo com os princípios de direito internacional geralmente reconhecidos.
20. Em conclusão, o Estado argumenta que esta petição é inadmissível porque, por um lado, não expões fatos que caracterizariam violação dos direitos garantidos pela Convenção Americana e pela Convenção de Belém do Pará, de acordo com o artigo 47.b da Convenção Americana; e por outro lado, devido a que os peticionários não esgotaram previamente os dois recursos supracitados, como exige o artigo 46.1.a da Convenção Americana.

IV.
ANÁLISE SOBRE COMPETÊNCIA E ADMISSIBILIDADE
A. Competência
21. Os peticionários têm legitimidade para apresentar petições perante a Comissão Interamericana, conforme o artigo 44 da Convenção Americana. As supostas vítimas são duas pessoas a respeito das quais o Estado brasileiro concordou em respeitar e garantir os direitos previstos na Convenção Americana. Portanto, a CIDH tem competência ratione personae sobre as alegações relativas às mesmas.

22. O Brasil ratificou a Convenção Americana em 25 de setembro de 1992, e a Convenção de Belém do Pará em 27 de novembro de 1995, isto é, ambos os tratados já estavam vigentes para o Estado quando as violações descritas nesta petição supostamente ocorreram sob a jurisdição do Brasil. Consequentemente, tanto em relação com a Convenção Americana como a Convenção de Belém do Pará, a Comissão Interamericana tem competência ratione materiae, ratione temporis e ratione loci.

B. Esgotamento dos recursos internos
23. Em virtude do artigo 46.1(a) da Convenção Americana, para que uma petição seja admitida pela CIDH, os recursos da jurisdição interna devem haver sido esgotados, de acordo com os princípios de direito internacional geralmente reconhecidos. Para decidir sobre a admissibilidade, o primeiro passo em relação a este requisito é determinar claramente quais recursos internos devem ser esgotados. A Corte Interamericana de Direitos Humanos indicou que somente é necessário esgotar aqueles recursos adequados para resolver as violações supostamente cometidas.

24. Os peticionários alegam que as violações de direitos das supostas vítimas decorrem da omissão do Poder Judiciário brasileiro em sancionar reiterados atos de estupro perpetrados por um padre católico, no contexto de uma ação penal instaurada a partir de uma denúncia criminal apresentada pelas supostas vítimas. Eles também alegam a falta de devida diligência das autoridades e uma análise do caso maculada por discriminação e preconceitos de gênero. A respeito desta ação penal, tanto os peticionários como o Estado observaram que resultou numa sentença definitiva que foi publicada e transitou em julgado em 21 de maio de 2004 (supra paras. 11 e 18).
 Ou seja, em relação a este recurso interno, o Estado não contestou que foi devidamente esgotado.
25. Levando em consideração que as alegações principais dos peticionários estão focalizadas na omissão do Judiciário brasileiro em punir os crimes de violência sexual praticados contra as supostas vítimas devido à falta de devida diligência, discriminação e preconceitos de gênero, e a consequente impunidade, a Comissão Interamericana conclui que o recurso idôneo e efetivo neste caso é a investigação e o julgamento criminal que foi procurado e esgotado perante o sistema de justiça comum. Consequentemente, a CIDH decide que os recursos de direito interno foram devidamente esgotados, de acordo com o requisito de admissibilidade previsto no artigo 46.1.a da Convenção Americana. Não obstante esta conclusão sobre o esgotamento dos recursos internos idôneos, a CIDH deseja fazer as seguintes considerações sobre os recursos perante o CNJ e a Ouvidoria da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, os quais não foram esgotados, segundo o Estado.
26. Em primeiro lugar, sobre o procedimento disciplinar perante o CNJ, a Comissão Interamericana observa que o CNJ foi criado através da Emenda Constitucional No. 45, de 31 de dezembro de 2004,
 e foi instalado em 14 de junho de 2005.
 Uma de suas atribuições, conforme a aludida Emenda Constitucional, é “receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Poder Judiciário […] e determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria […] e aplicar outras sanções administrativas.”
 Ou seja, o CNJ – criado após o esgotamento dos recursos internos idôneos em relação aos crimes supostamente perpetrados contra as supostas vítimas – poderia no máximo determinar sanções disciplinares contra membros do Judiciário. Em outras palavras, este procedimento disciplinar não é nem idôneo nem efetivo para resolver as principais violações denunciadas aqui, isto é, a alegada omissão do Judiciário brasileiro em punir os crimes supostamente perpetrados contra as supostas vítimas e a consequente impunidade do perpetrador.
 Consequentemente, a CIDH decide que este recurso não precisava ser esgotado.

27. Em segundo lugar, com relação à denúncia perante a Ouvidoria da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, a qual foi criada pelo Decreto no. 4.625 de 21 de março de 2003, a CIDH também decide que este “recurso” não é nem idôneo nem efetivo para resolver as violações denunciadas aqui, visto que as leis que o regulamentam e a própria afirmação do Estado indicam que tal denúncia poderia no máximo resultar no envio da denúncia pela Ouvidoria às autoridades competentes.
 A CIDH observa que, neste caso, as autoridades competentes eram a Polícia, o Ministério Público e o Judiciário, todos os quais já haviam sido comunicados através da denúncia apresentada diretamente a eles pelas supostas vítimas (supra paras. 7 e 18).
 Consequentemente, a CIDH decide que este recurso não precisava ser esgotado.
C. Prazo de apresentação da petição
28. O artigo 46.1.b da Convenção Americana exige que as petições sejam apresentadas dentro do prazo de seis meses a partir da notificação da decisão definitiva. O Estado não fez referência a este requisito de admissibilidade. Tendo determinado supra que os recursos internos idôneos foram esgotados através de uma decisão que foi notificada aos peticionários em 21 de maio de 2004, a CIDH observa que a petição foi enviada por correio postal em 19 de novembro de 2004, e foi recebida em 30 de novembro de 2004. De acordo com a prática da CIDH neste tipo de situação,
 e presumindo o número de dias em que a petição esteve a caminho por correio, a Comissão Interamericana decide que a petição cumpre com o requisito estabelecido pelo artigo 46.1.b da Convenção Americana.
D. Duplicação de procedimentos e coisa julgada internacional
29. Nenhum elemento nos autos indica que o assunto desta petição esteja pendente de outro processo de solução internacional, ou que seja substancialmente reprodução de outra petição anteriormente examinada pela Comissão Interamericana ou por outro organismo internacional. Portanto, os requisitos estabelecidos nos artigos 46.1.c e 47.d da Convenção Americana encontram-se cumpridos.

E. Caracterização dos fatos alegados
30. Para fins de admissibilidade, a Comissão Interamericana deve determinar se os fatos denunciados na petição tendem a caracterizar uma violação de direitos garantidos pela Convenção Americana, como exige o artigo 47.b, ou se a petição deve ser indeferida por ser “manifestamente infundada” ou “totalmente improcedente”. Nesta etapa do procedimento, compete à CIDH realizar uma avaliação prima facie, não para estabelecer violações alegadas da Convenção Americana ou de outro tratado aplicável, mas para determinar se a petição descreve fatos que poderiam caracterizar violações de direitos protegidos pelos instrumentos interamericanos. Esse exame de nenhum modo constitui pré-julgamento ou opinião preliminar sobre o mérito do assunto.
31. Nem a Convenção Americana nem o Regulamento da CIDH exige que os peticionários identifiquem os direitos específicos que se alegam violados pelo Estado no assunto que se apresenta perante a Comissão Interamericana, ainda que os peticionários possam fazê-lo. É competência da CIDH, com base na jurisprudência do sistema, determinar em seu relatório de admissibilidade que disposições dos instrumentos interamericanos pertinentes são aplicáveis e passíveis de terem sido violadas, caso os fatos alegados forem provados com elementos suficientes.
32. No presente caso, a CIDH deve reiterar que:

não pode atuar como um tribunal de alçada para examinar supostos erros de direito ou de fato que possam haver cometido os tribunais nacionais Não obstante, dentro do marco de seu mandato de garantir a observância dos direitos consagrados na Convenção Americana e em outros instrumentos interamericanos de direitos humanos, a Comissão [Interamericana] é competente para declarar admissível uma petição e sentenciar sobre o mérito quando essa se refira a processos internos que poderiam ser violatórios de direitos garantidos pela Convenção Americana e pela Convenção de Belém do Pará.

33. Em outras palavras, ao admitir esta petição, a Comissão Interamericana não tem a intenção de suplantar a competência das autoridades judiciais internas para a avaliação das provas em casos de violência sexual. Na etapa de mérito, a CIDH examinará se o processo judicial interno foi condizente com as garantias do devido processo, a proteção judicial, e o direito das mulheres e meninas a viver livre de discriminação e violência, em concordância com os direitos protegidos pela Convenção Americana e pela Convenção de Belém do Pará.

34. Especificamente em relação com as violações alegadas pelos peticionários, a CIDH observa que os estupros das supostas vítimas foram supostamente perpetrados por um particular, neste caso um padre católico. Consequentemente, a Comissão Interamericana declara que os argumentos dos peticionários não proporcionam elementos suficientes para demonstrar a responsabilidade do Estado por violações ao direito protegido pelo artigo 7 da Convenção Americana. Assim sendo, estas alegações são consideradas inadmissíveis, conforme o artigo 47.b da Convenção Americana.
35. Por outro lado, a CIDH considera que, se provados, os argumentos dos peticionários sobre a omissão do Poder Judiciário brasileiro em punir os delitos supostamente perpetrados contra as supostas vítimas devido à falta de devida diligência, em violação à sua obrigação de agir com o devido zelo para investigar e punir atos de violência contra as mulheres e as meninas, assim como a discriminação e os preconceitos de gênero que supostamente afetaram o tratamento destes casos pelo Judiciário, e resultaram em sua impunidade, poderiam caracterizar violações dos artigos 5, 8.1, 11, 19, 24 e 25 da Convenção Americana, conjuntamente com o artigo 1.1 daquele instrumento, bem como uma violação do artigo 7 da Convenção de Belém do Pará.
 Similarmente, em relação com P.S.R., a Comissão Interamericana examinará os fatos alegados à luz do artigo 19 da Convenção Americana, especificamente no que concerne o dever especial de proteção que os Estados possuem devido ao princípio dos melhores interesses da criança e o corpus juris relativo ao tema de crianças e adolescentes. Em relação com os artigos 1, 2, 3 e 4 da Convenção de Belém do Pará, a CIDH observa que estas não constituem fundamento para admitir petições, de acordo com o artigo 12 daquele tratado, mas podem ser levadas em consideração, no pertinente, para a interpretação do artigo 7 da Convenção de Belém do Pará na etapa de mérito
V.
CONCLUSÕES

36. A Comissão Interamericana conclui que é competente para examinar o mérito deste caso, e decide que a petição é parcialmente admissível conforme os artigos 46 e 47 da Convenção Americana. Com base nessas considerações de fato e de direito, e sem pré-julgar sobre o mérito do caso,
A COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS,

DECIDE:

1. Declarar esta petição admissível em relação com os artigos 5, 8.1, 11, 19, 24 e 25 da Convenção Americana, todos em concordância com a obrigação geral de respeitar e garantir direitos, conforme determina o artigo 1.1 do mesmo instrumento, e com o artigo 7 da Convenção de Belém do Pará;

2. Declarar esta petição inadmissível em relação com a alegada violação do artigo 7 da Convenção Americana
3. Notificar esta decisão às partes;

4. Prosseguir com a análise do mérito do caso; e
5. Publicar esta decisão e inclui-la no seu Relatório Anual à Assembleia Geral da OEA.
Dado e assinado na cidade de Washington, D.C., aos 11 dias do mês de julho de 2013. (Assinado): José de Jesus Orozco Henriquez, Presidente; Tracy Robinson, Primeiro Vice-Presidente; Felipe Gonzales, Segundo Vice-Presidente; Dinah Shelton, Rodrigo Escobar Gil, Rosa María Ortiz e Rose-Marie Belle Antoine, Membros da Comissão.

� A CIDH mantém a identidade das supostas vítimas em sigilo, em virtude de uma solicitação expressa neste sentido no primeiro caso, e porque P.S.R. era menor de idade à época em que ocorreram os estupros.


� A petição indica que M.V.M. nasceu em 2 de abril de 1973.


� A petição indica que P.S.R. nasceu em 14 de abril de 1980.


� Anexo 6 da petição – Sentença de primeira instância, pág. 6. 


� Anexo 7 da petição – Sentença de segunda instância, pág. 15.


� Anexo 7 da petição – Sentença de segunda instância, pág. 17; e Anexo 7 da petição – Sentença de segunda instância, págs. 17 e 18.


� Os peticionários referem-se especificamente ao parágrafo 55 do Relatório da CIDH sobre Acesso à Justiça para Mulheres Vítimas de Violência nas Américas.


� Corte IDH, Caso Velásquez Rodríguez v. Honduras. Mérito. Sentença de 29 de julho de 1988, Série C, No. 4, para. 63.


� Ver Anexo 13 da petição – “Sentença do Supremo Tribunal Federal – AI,” que corrobora que a sentença definitiva do STF foi publicada em 21 de maio de 2004. Ver também, Comunicações do Estado de 12 de março de 2010 (para. 13) e 8 de junho de 2010 (para. 13).


� Ver artigo 103-B da Emenda Constitucional No. 45, disponível em � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm" ��http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm�.


� Ver Regimento Interno do CNJ, disponível em � HYPERLINK "http://www.cnj.jus.br/regimento-interno-e-regulamentos" ��http://www.cnj.jus.br/regimento-interno-e-regulamentos�.


� Ver artigo 103-B, §4º, III da Emenda Constitucional No. 45, disponível em � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm" ��http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm�. Ver também � HYPERLINK "http://www.cnj.jus.br/sobre-o-cnj" ��http://www.cnj.jus.br/sobre-o-cnj�.


� Os peticionários ressaltaram que o CNJ não é competente para revisar ou revogar sentenças proferidas pelos tribunais, e que o próprio CNJ afirmou repetidamente que não é um tribunal de apelação, mas sim um órgão de monitoramento do Judiciário (Ver Comunicação dos peticionários de 22 de julho de 2010, Pg. 2). A CIDH observa que o Estado não controverteu tais afirmações.


� Ver Decreto No. 4.625, disponível em � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4625.htm" ��http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4625.htm�. Este decreto foi revogado e substituído pelo Decreto No. 7.043 de 22 de dezembro de 2009 (Ver � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D7043.htm#art6" ��http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D7043.htm#art6�). Por sua vez, este decreto foi revogado e substituído pelo Decreto No. 7.765 de 25 de junho de 2012. Ver � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7765.htm#art8" ��http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7765.htm#art8�, especificamente seu artigo 3º, VIII que se refere a uma “ouvidoria específica para atender e dar encaminhamento a denúncias relativas à discriminação da mulher”.


� Ver Anexo 1 da petição – Inquérito Policial, que corrobora que as supostas vítimas denunciaram os estupros em 10 de março de 1998 (Págs. 7-10).


� Ver CIDH, Relatório No. 93/09, Admissibilidade, Petição 337-03, Samanta Nunes da Silva (Brasil), 7 de setembro de 2009, para. 44; citando o Relatório No. 69/08, Admissibilidade, Petição 681-00, Guillermo Patricio Lynn (Argentina), 16 outubro de 2008, paras. 44-46 (Nesse caso, a petição continha a data de 12 de dezembro de 2000, foi enviada por correio postal, e recebida pela Comissão em 29 de dezembro de 2000. A Comissão, presumindo o número de dias em que a petição esteve a caminho por correio, decidiu que a petição havia sido enviada dentro do prazo requerido).


� CIDH, Relatório No. 93/09, Admissibilidade, Petição 337-03, Samanta Nunes da Silva (Brasil), 7 de setembro de 2009, para. 47. Ver também CIDH, Relatório No. 42/08, Admissibilidade, Petição 1271-04, Karen Atala e filhas (Chile),23 de julho de 2008, para. 59; e Relatório No. 54/01, Admissibilidade e Mérito, Caso 12.051, Maria da Penha Maia Fernandes (Brasil), 16 de abril de 2001, para. 28.


� Ver CIDH, Relatório No. 93/09, Admissibilidade, Petição 337-03, Samanta Nunes da Silva (Brasil), 7 de setembro de 2009, para. 48. Nesse sentido, a Corte Interamericana estabeleceu que “o esclarecimento de se o Estado violou ou não suas obrigações internacionais em decorrência das atuações de seus órgãos judiciais pode levar o Tribunal a examinar os respectivos processos internos, para estabelecer sua compatibilidade com a Convenção Americana […]. Com base no anterior, devem-se considerar os procedimentos internos como um todo. A função do Tribunal é determinar se o procedimento, considerado integralmente, adequou-se à Convenção.” Ver Corte IDH, Caso Escher e outros. v. Brasil, Exceções Preliminares, Mérito, Reparações, e Custas. Sentença de 6 de julho de 2009. Série C No. 199, para. 44; e Caso das “Crianças de Rua” (Villagrán Morales e outros) v. Guatemala, Mérito. Sentença de 19 de novembro de 1999.  Série C No. 63, para. 222.


� Ver, mutatis mutandi, CIDH, Relatório No. 93/09, Admissibilidade, Petição 337-03, Samanta Nunes da Silva (Brasil), 7 de setembro de 2009, paras 50-53.
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